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2 — O protocolo determinará os montantes e os meios de com-
pensação a atribuir à Associação de Municípios da Ilha do Pico pela
realização das referidas tarefas.

Artigo 22.º

Arquivo

1 — Os processos técnicos e documentos relativos às inspecções
periódicas, reinspecções, inspecção extraordinária e inquéritos a aci-
dentes, ficarão à guarda da EI, sendo todavia propriedade da Câmara
Municipal, que em qualquer altura pode solicitar a sua devolução.

2 — A Câmara Municipal fica em posse do duplicado de cada pro-
cesso técnico, sendo igualmente de sua propriedade.

Artigo 23.º

Casos omissos

Os casos omissos e as dúvidas suscitadas, decorrentes da aplicação
do presente Regulamento, serão resolvidos pela lei geral sobre a ma-
téria que nele contida esteja em vigor e, na falta desta, depende de
deliberação camarária.

Artigo 24.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia imediato ao da sua
publicação na 2.ª série do Diário da República.

27 de Junho de 2006. — Por delegação do Presidente da Câmara,
a Vereadora, Maria de Lurdes Rodrigues Luís Silva. 3000213395

Aviso

Faz-se público que, nos termos do artigo 118.º do Código do Pro-
cedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de
15 de Novembro, posteriormente alterado pelo Decreto-Lei n.º 6/96,
de 31 de Janeiro, na sequência de deliberações da Câmara Municipal e
da Assembleia Municipal, ambas deste município de Madalena, data-
das, respectivamente, de 18 de Maio e 22 de Junho de 2006, foi apro-
vado o Regulamento da Piscina Municipal de Madalena, tendo o
mesmo sido sujeito, pelo período de 30 dias, a partir da publicação no
Diário da República, 2.ª série, a recolha de sugestões, não se verifi-
cando qualquer reclamação ou sugestão.

Deste modo, faz-se público que se encontra aprovado por este
município o Regulamento da Piscina Municipal de Madalena.

27 de Junho de 2006. — Por delegação do Presidente da Câmara,
a Vereadora, Maria de Lurdes Rodrigues Luís Silva.

Regulamento da Piscina Municipal de Madalena do Pico

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Denominação e objecto

A Piscina Municipal de Madalena do Pico é uma piscina de re-
creio, destinada a servir a zona balnear do município, dependendo a
sua utilização e funcionamento da estrita observância das normas
constantes do presente Regulamento.

Artigo 2.º

Período de funcionamento

A Piscina Municipal funcionará todos os dias, das 10 às 20 horas,
no período compreendido entre 1 de Junho e 30 de Setembro de cada
ano civil, podendo este período ser alterado por deliberação cama-
rária.

Artigo 3.º

Vigilância

A piscina será permanentemente vigiada por pessoal qualificado,
sendo que um terá de ter, pelo menos, o curso de nadador-salvador.

Artigo 4.º

Gratuitidade

Sem prejuízo dos condicionalismos impostos no presente Regula-
mento, a utilização da piscina é gratuita.

CAPÍTULO II

Condições de utilização

Artigo 5.º

Utilização

1 — A frequência da piscina depende da existência de lotação, ca-
bendo ao funcionário camarário responsável supervisionar e decidir
sobre as respectivas condições de lotação.

2 — A lotação mencionada no número anterior deverá estar ex-
posta aos utentes e é calculada de acordo com o disposto no Decreto
Regulamentar n.º 5/97, de 31 de Março.

Artigo 6.º

Menores

Os menores de 12 anos só poderão frequentar a piscina quando
acompanhados pelos pais ou pessoas maiores que por eles se respon-
sabilizem.

CAPÍTULO III

Direitos e deveres dos utentes

Artigo 7.º

Direitos

Os utentes da piscina têm direito a:

a) Utilizar as instalações e serviços da piscina de acordo com o
estabelecido no presente Regulamento;

b) Utilizar o parque de estacionamento de apoio à piscina;
c) Utilizar o snack-bar de apoio à piscina, observadas todas as con-

dições de comercialização inerentes;
d) Exigir, junto do funcionário camarário responsável, a expulsão

da piscina de quem, comprovadamente, perturbe a ordem e o sossego
normais para o local ou, em geral, atente contra o pudor consagrado
pelos bons costumes;

e) Beneficiar, nos seus precisos termos legais, do seguro de respon-
sabilidade civil camarário para os casos de acidentes ocorridos na pis-
cina municipal;

f) Exigir a apresentação do Regulamento da piscina.

Artigo 8.º

Deveres

Constituem deveres dos utentes da piscina:

a) Cumprir rigorosamente todas as disposições deste Regulamento,
acatar a autoridade dos responsáveis pelo seu funcionamento e iden-
tificar-se sempre que tal lhes seja exigido;

b) Cumprir os preceitos de higiene adoptados na piscina, especial-
mente os referentes ao destino dos lixos e à prevenção de doenças
contagiosas;

c) Manter em adequado estado de limpeza os locais por si utiliza-
dos na piscina;

d) Tomar duche antes de se banhar na água da piscina;
e) Evitar atitudes ou procedimentos que possam incomodar ou pre-

judicar os demais utentes.

Artigo 9.º

Proibições

É vedado aos utentes da piscina:

a) Praticar nudismo ou acções que ofendam a moral pública e os
bons costumes;

b) Entrar na piscina com qualquer veículo motorizado ou outro;
c) Destruir ou, por qualquer modo, molestar qualquer equipamento,

estrutura ou bens que servem a piscina municipal;
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d) Transpor ou destruir as vedações existentes;
e) Praticar jogos ou desportos fora dos locais designados para esse

fim;
f) Construir delimitações à volta das toalhas ou outro meio de alo-

jamento com espias, cordas, tábuas, canas e outros materiais;
g) Deitar lixos, detritos, águas sujas, latas garrafas, objectos cor-

tantes e outros resíduos fora dos locais para esse fim destinados;
h) Conspurcar, por qualquer modo, a água da piscina;
i) Ser portador ou fazer uso de armas de fogo, de pressão de ar ou

outras;
j) Fazer ruídos e utilizar aparelhos de som ou musicais manifesta-

mente perturbadores do sossego e tranquilidade dos utentes da pisci-
na;

k) Fazer-se acompanhar de animais;
l) Deixar sujo, aquando da partida, o local onde esteve instalado.

Artigo 10.º

Contra-ordenações

1 — Constitui contra-ordenação a prática de actos em violação do
disposto nas alíneas do artigo anterior.

2 — As contra-ordenações previstas no número anterior, são pu-
nidas com coimas seguintes:

a) Coima graduada entre 25 euros e 50 euros para a violação das
alíneas a) e e) do artigo 9.º;

b) Coima graduada entre 25 euros e 150 euros para a violação das
alíneas b), f), g), j) e l) do artigo 9.º;

c) Coima graduada entre 50 euros e 500 euros para a violação das
alíneas c), d), h) e i) do artigo 9.º.

3 — A tentativa e a negligência são puníveis.
4 — Sempre que a natureza da infracção o justifique, independen-

temente da posterior instauração do processo de contra-ordenação, o
funcionário responsável pela vigilância da piscina poderá, como me-
dida cautelar, expulsar o infractor do recinto da piscina municipal.

Artigo 11.º

Sanções acessórias

Simultaneamente com a coima, conforme a gravidade da infrac-
ção, ou em caso de reincidência, poderá ser aplicada a sanção acessó-
ria de interdição temporária no recinto da piscina municipal, até ao
máximo de um ano.

Artigo 12.º

Competência

É da Câmara Municipal de Madalena a competência para instaurar
os processos de contra-ordenação previstos neste regulamento.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 13.º

Responsabilidade

A Câmara Municipal de Madalena do Pico declina todas as respon-
sabilidades por quaisquer acidentes e danos que ocorram na piscina,
por motivos alheios ao seu funcionamento e vigilância normais, que
não estejam cobertos por seguro de responsabilidade civil geral, e bem
assim por danos ou prejuízos emergentes de furto, roubo ou quaisquer
tentativas deles.

Artigo 14.º

Objectos perdidos

Todos os objectos perdidos e achados deverão ser entregues ao
funcionário camarário responsável e que supervisiona as condições de
utilização da piscina municipal.

Artigo 15.º

Competência dos funcionários e vigilantes da piscina

Aos funcionários e vigilantes da piscina municipal compete:

a) Zelar pelo funcionamento e estado da piscina;
b) Dar conhecimento à Câmara Municipal de qualquer anomalia

existente;

c) Prestar aos utentes da piscina todas as informações de carácter
turístico e geral que lhes forem solicitadas;

d) Socorrer os banhistas sempre que necessário e possível dentro
dos limites das suas funções;

e) Cumprir e zelar pelo cumprimento escrupuloso do estabelecido
no presente Regulamento.

Artigo 16.º

Fiscalização e identificação

1 — A fiscalização do rigoroso cumprimento das normas contidas
no presente Regulamento compete aos funcionários e vigilantes da
piscina e à fiscalização municipal.

2 — O pessoal da piscina deverá usar sempre um distintivo que o
identifique, de acordo com um modelo aprovado pela Câmara Muni-
cipal.

Artigo 17.º

Dúvidas, casos omissos e interpretação

As dúvidas, casos omissos e interpretações resultantes da aplicação
deste regulamento são resolvidos pela Câmara Municipal de Mada-
lena.

Artigo 18.º

Publicitação

O presente Regulamento será afixado em local bem visível nas ins-
talações da piscina municipal.

Artigo 19.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua publi-
cação no Diário da República.

27 de Junho de 2006. — Por delegação do Presidente da Câmara,
a Vereadora, Maria de Lurdes Rodrigues Luís Silva. 3000213396

CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA

Aviso

Em cumprimento do disposto no n.º 2 do artigo 35.º, e alínea b)
do n.º 2 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho,
adaptado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de
Junho, notificam-se os candidatos abaixo indicados, admitidos ao
concurso externo de ingresso para provimento de quarenta e oito
lugares de auxiliar de serviços gerais, aberto por aviso publicado no
Diário da República, 3.ª série, n.º 119, de 23 de Junho de 2005, para
a prestação da prova escrita de conhecimentos gerais, a realizar no
dia 27 de Setembro de 2006, às 17 horas e 15 minutos, na Escola de
Ensino Básico 2.º e 3.º Ciclos de Mafra, sita na Rua da Santa Casa da
Misericórdia, 7, em Mafra, podendo ser consultada a legislação refe-
rida no aviso de abertura:

Alexandra Vicente Pereira.
Ana Bela Carreira Matias Araújo.
Ana Catarina Casado Gomes da Silva.
Ana Catarina Vidais Ferreira da Silva.
Ana Cecília Santos Fresco de Simões Mouta.
Ana Cristina dos Anjos Penelas.
Ana Cristina Morais Soares.
Ana Filipa Joaquim da Silva Miguel Feteiro.
Ana Isabel Sequeira Martins.
Ana Lúcia Jorge Ribeiro dos Santos.
Ana Margarida Duarte Miranda.
Ana Maria Batalha Rodrigues.
Ana Maria Rodrigues Lourenço Esteves.
Ana Maria do Rosário Caçador dos Santos.
Ana Paula Jorge Henriques Grilo.
Ana Paula Marques Luís.
Ana Paula Marques dos Santos Rodrigues.
Ana Paula Sardinha Henriques Correia.
Ana Sofia Soares Cabral Ramalhete.
Ana Teresa Saraiva de Sousa.
Anabela de Lurdes Dias Carvalho Porfírio.
Andreia dos Santos Coelho.
Ângela Cristina Carvalho Marques da Silva Pontes.
António Joaquim Páscoa Guerreiro.
António José Candeias Martins Colaço.




